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    Apresentação


    O ensino de língua materna tem sido organizado, de modo geral, a partir dos eixos didáticos “leitura de textos”, “produção de textos escritos”, “linguagem oral” e “análise linguística”. Nesta obra, são apresentadas ao leitor reflexões sobre o eixo do ensino de língua que, atualmente, tem sido denominado “análise linguística”. Esse eixo inclui o “ensino de gramática”, mas não se limita a ele, como se pode ver ao longo deste livro.


    Desde as últimas décadas do século passado, o ensino de gramática centrado em exercícios estruturais de identificação e classificação de unidades linguísticas abstratas e na transmissão de regras da gramática normativa tradicional, muitas delas distantes dos atuais usos linguísticos dos brasileiros, tem sido alvo de inúmeras críticas. Tais críticas surgiram porque um ensino assim configurado não favorecia o tão almejado desenvolvimento das competências de compreender e produzir textos de diferentes gêneros, orais e escritos.


    Ancorados em uma concepção de linguagem não apenas como sistema ou instrumento de comunicação, mas, sobretudo, como forma de interação social, assumimos a “análise linguística” como um dos eixos do ensino de língua, que engloba não apenas os conhecimentos relativos à norma linguística de prestígio social, mas também aqueles que se relacionam ao texto e ao discurso. Nessa perspectiva, entendemos que a “análise linguística” não constitui mais um eixo de ensino, isolado dos demais, mas, sim, uma ferramenta a serviço, principalmente, da formação de alunos leitores e produtores de textos.


    Os autores dos capítulos que compõem esta obra não defendem nem uma volta ao antigo ensino de gramática, nem, tampouco, uma ausência de metas em relação ao eixo da análise e reflexão sobre a língua, mas uma reconceitualização do que conhecemos como “aulas de gramática”. Tal reconceitualização passa, necessariamente, por uma revisão não apenas de “o que” e “como” ensinar, mas, principalmente, de “por que” e “para que” ensinar.


    Ao longo dos textos, o leitor terá a oportunidade de dialogar com os autores sobre alguns temas relacionados ao que designamos de “análise linguística”, como o conceito de análise linguística, a relação entre texto e gramática, a revisão textual e o ensino de paragrafação, pontuação, ortografia e classes de palavras.


    O capítulo 1, “Ensino de análise linguística: situando a discussão”, apresenta ao leitor a concepção de análise linguística proposta nesta obra. A autora salienta que a proposta de ensino de análise linguística se contrapõe a uma prática tradicional de ensino de conteúdos gramaticais isolados. Nessa perspectiva, a gramática é entendida como um conjunto de fenômenos produtivos da linguagem, os quais são passíveis de descrição, reflexão e uso por parte dos usuários.


    Nesse cenário, o texto passa a constituir a principal unidade de estudo e de ensino da língua, porém alguns professores entendem, equivocadamente, que, nessa visão, não existe mais espaço para o ensino da gramática. Diante dessa questão, as autoras do capítulo 2, intitulado “Ensino de gramática e trabalho com textos: atividades compatíveis”, têm como objetivo levar o leitor a compreender o papel que a gramática tem nas aulas de língua materna, além de discutir que é possível um trabalho com a dimensão gramatical, tendo como foco o texto.


    Na mesma perspectiva, o capítulo 3, cujo título é “A análise linguística e sua relação com a produção textual”, enfatiza que as mudanças ocorridas em relação à concepção e aos objetivos do ensino da língua portuguesa na escola passaram a se refletir na necessidade de se investir em um ensino dos “conhecimentos linguísticos” articulados à leitura e à produção de textos escritos. Este capítulo objetiva, de forma específica, discutir o trabalho da análise linguística atrelado ao ensino da produção de textos escritos, além de refletir sobre como as mudanças de concepção têm influenciado as práticas docentes de professores que lecionam nos anos iniciais do ensino fundamental.


    Ainda discorrendo sobre a produção de textos escritos e a análise linguística, o capítulo 4, “Revisão textual e ensino de análise linguística nos anos iniciais do ensino fundamental”, propõe uma discussão sobre a revisão de textos escritos, tentando evidenciar o quanto o ensino da análise linguística pode (e deve) ser vinculado ao ensino de produção de textos. As autoras defendem que o momento da revisão textual é propício para desenvolver habilidades de análise linguística dos textos escritos, bem como para refletir sobre os sentidos do texto. Porém, o ensino de análise linguística não deve ser restrito apenas às situações de revisão textual, mas incluir também momentos específicos de sistematização.


    No capítulo 5, “O ensino da paragrafação na perspectiva dos gêneros textuais”, as autoras apresentam a necessidade da presença da análise linguística nas aulas de língua portuguesa já nos primeiros anos do ensino fundamental, mas com enfoque nos elementos da língua que ajudarão os alunos a serem leitores e produtores de textos mais autônomos, experientes. Por entenderem que a paragrafação é uma estratégia para constituição de sentidos no texto, as autoras têm o objetivo de levar o professor a refletir sobre o conceito da paragrafação e sobre os modos como as crianças paragrafam seus textos, além de apontarem implicações para o ensino.


    O capítulo 6, intitulado “Ensino de classes de palavras: entre a estrutura, o discurso e o texto”, tem como objetivo refletir sobre o ensino de língua numa perspectiva sociodiscursiva, com base na análise da prática de um professor de ensino médio em relação ao ensino de uma categoria gramatical. As autoras partem do pressuposto de que um ensino mais significativo de língua, com base nas classes gramaticais, deve privilegiar o conhecimento de como cada classe de palavras atua na organização e produção de textos, contribuindo para ampliar a compreensão e produção textual do aprendiz em diferentes gêneros textuais. Deve servir também para lhe assegurar a exploração das diversas possibilidades combinatórias das palavras na construção de sentido do texto.


    Além da paragrafação, discutida no capítulo 5, o uso adequado da pontuação também é importante para a constituição de sentidos no texto. Por essa razão, também deve ser objeto de ensino tanto nos momentos de produção/revisão de texto como em situações específicas de sistematização em sala de aula. Nesse sentido, o capítulo 7, “A aprendizagem e o ensino da pontuação”, convida o professor a refletir sobre o ensino e a aprendizagem desse objeto de conhecimento.


    Por fim, o capítulo 8, “Ensino da ortografia”, discute o ensino da norma ortográfica nos anos iniciais do ensino fundamental, levando em consideração a forma como as informações sobre a ortografia são processadas pelos alunos. O trabalho com esse objeto de conhecimento está pautado na visão de que o aprendiz reelabora continuamente as informações sobre a escrita correta das palavras. Desse modo, é importante que o professor desenvolva atividades que levem o aluno a refletir sobre as regras ortográficas, além de levá-lo a compreender que outras questões ortográficas dependem de memorização.


    Não pretendendo esgotar a discussão sobre um tema ainda tão polêmico e marcado por conflitos, a obra que apresentamos ao leitor visa contribuir para ampliar o debate acerca da análise e reflexão sobre a língua na escola como ferramenta a serviço da formação de sujeitos que consigam usar a língua com adequação em diferentes espaços sociais. Com essa perspectiva, convidamos você a iniciar a leitura de nossa obra.


    


    Os organizadores

  


  
    Capítulo 1


    Ensino de análise linguística:

    situando a discussão


    Lívia Suassuna


    Explorar as potencialidades da flexão da língua sobre si própria representa [...], para o sujeito falante, a via por excelência para uma (re)flexão que lhe propicia o contato com a espessura cultural da língua, espessura tecida das marcas que nela deixa o uso. Mais do que veículo de cultura, a língua é matriz de cultura. O homem usa-a, mas, em certo sentido, é também usado por ela.


    (Fernanda Irene Fonseca)


    Análise linguística – a origem do termo


    O termo análise linguística (AL) apareceu nos debates sobre o ensino de língua portuguesa em 1981, quando o professor e pesquisador João Wanderley Geraldi, da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), publicou o texto “Subsídios metodológicos para o ensino de língua portuguesa”, no qual propunha uma metodologia de trabalho com a língua materna em sala de aula que articulasse três práticas: a leitura, a produção de textos e a análise linguística. Esse texto figurou no periódico Cadernos da FIDENE (n. 18, 1981).


    Em seguida, o texto foi ligeiramente modificado – sofreu alguns recortes, ganhou notas de rodapé e passou a se chamar “Unidades básicas do ensino de português” – e publicado outra vez numa coletânea que tinha Geraldi como organizador e que se intitulava O texto na sala de aula: leitura e produção. A coletânea foi editada em 1984 pela Assoeste (Associação dos Secretários Municipais de Educação do Oeste do Paraná) e teve algumas reedições até que, em 1997, foi assumida pela Editora Ática (São Paulo) e seu título foi reduzido, passando a ser apenas O texto na sala de aula.


    Ao detalhar a metodologia inicialmente proposta para o ensino de língua portuguesa, Geraldi (1997b) sugeriu que, no interior de uma concepção sociointeracionista de linguagem,1 ao lado da leitura e da escrita, fosse feito um trabalho de análise linguística (também chamado de metalinguagem ou reflexão metalinguística), que teria as seguintes características:


    
      	nasceria da propriedade que tem a linguagem de referir-se a si própria;


      	estaria baseada na capacidade que todo falante tem de refletir e atuar sobre o sistema linguístico;


      	seria praticada, primordialmente, a partir da escrita do aluno, num processo de revisão e reescrita textual, o qual exige uma tomada de consciência dos mecanismos linguísticos e discursivos acionados quando do uso da linguagem;


      	teria um sentido mais amplo do que aquele já associado ao termo gramática, uma vez que daria conta de processos e fenômenos enunciativos, e não apenas de ordem estrutural.

    


    Retomemos as palavras do próprio Geraldi (1997b, p. 73-74) ao tecer considerações de ordem geral sobre o que seria a análise linguística:


    
      	a análise linguística que se pretende partirá não do texto “bem escritinho”, do bom autor selecionado pelo “fazedor de livros didáticos”. Ao contrário, o ensino gramatical somente tem sentido para auxiliar o aluno. Por isso partirá do texto dele;


      	[...] fundamentalmente, a prática de análise linguística deve se caracterizar pela retomada do texto produzido na aula de produção [...] para reescrevê-lo no aspecto tomado como tema da aula de análise;


      	[...] fundamenta essa prática o princípio: “partir do erro para a autocorreção”.

    


    Em duas notas de rodapé constantes da página 74, diz ainda o autor:


    
      	O uso da expressão “prática de análise linguística” não se deve ao mero gosto por novas terminologias. A análise linguística inclui tanto o trabalho sobre questões tradicionais da gramática quanto questões amplas a propósito do texto, entre as quais vale a pena citar: coesão e coerência internas do texto; adequação do texto aos objetivos pretendidos; análise dos recursos expressivos utilizados (metáforas, metonímias, paráfrases, citações, discursos direto e indireto, etc.); organização e inclusão de informações, etc. Essencialmente, a prática de análise linguística não poderá limitar-se à higienização do texto do aluno em seus aspectos gramaticais e ortográficos, limitando-se a “correções”. Trata-se de trabalhar com o aluno o seu texto para que ele atinja seus objetivos junto aos leitores a que se destina.


      	O objetivo essencial da análise linguística é a reescrita do texto do aluno. Isso não exclui, obviamente, a possibilidade de nessas aulas o professor organizar atividades sobre o tema escolhido, mostrando com essas atividades os aspectos sistemáticos da língua portuguesa. Chamo atenção aqui para os aspectos sistemáticos da língua e não para a terminologia gramatical com que a denominamos. O objetivo não é o aluno dominar a terminologia (embora possa usá-la), mas compreender o fenômeno linguístico em estudo.

    


    Isso posto, salientamos, então, que a análise linguística se constitui, desde a sua concepção, como alternativa à prática tradicional de conteúdos gramaticais isolados, uma vez que se baseia em textos concretos e com ela se procura descrever as diferentes operações de construção textual, tanto num nível mais amplo (discursivo) quanto num nível menor (quando se toma como objeto de estudo, por exemplo, uma questão ortográfica ou mórfica).


    Análise linguística e gramática são a mesma coisa?


    Caberia, então, perguntar agora se análise linguística e gramática são a mesma coisa. Essa questão já foi rapidamente tratada acima. Diríamos que, em parte, sim. Mas isso vai depender do que entendemos por gramática e do que entendemos por análise linguística.


    Talvez a melhor ideia seja a de que a análise linguística é uma prática mais ampla que inclui a gramática; ou seja, diante de um texto, podemos eleger como questão de estudo – dependendo das finalidades do ensino e dos conteúdos envolvidos – o uso de SS em vez de S. Isso, obviamente, não depende do texto como um todo, nem de seu caráter sociodiscursivo, mas do ambiente fonético e das convenções, regras e regularidades/irregularidades ortográficas envolvidas. Então, essa questão pode ser considerada gramatical, pois diz respeito estritamente à estrutura da língua, ao sistema ortográfico do português (o que, saliente-se, não a torna uma questão menor).


    Por outro lado, se estamos tentando compreender por que o autor de um texto optou por escrevê-lo em primeira ou em terceira pessoa, e que relações isso tem com as características dos personagens ou do locutor, ou mesmo com a esfera discursiva em que o texto circula, ou, ainda, com os compromissos que se quer estabelecer com o que se diz e com o interlocutor, estamos diante de uma questão discursiva, a qual, necessariamente, remete-nos à exterioridade constitutiva do texto (locutor, interlocutor, cena enunciativa, ethos, intenções etc.).


    Sugeriu Geraldi, no texto “Ensino de gramática x reflexão sobre a língua” (1996), que a diferença entre uma coisa e outra tem a ver com uma atitude de ensino-aprendizagem de língua na escola, com um enfoque reflexivo que se pode conferir ao ensino gramatical.


    Estudos recentes que desenvolvemos sobre o tema (Silva; Suassuna, 2011; Santos; Suassuna, 2011) evidenciaram que a grande diferença entre professores que praticam a análise linguística e aqueles cujo trabalho remete mais ao modelo tradicional está na possibilidade de os alunos se defrontarem com questões e fenômenos linguísticos/discursivos à medida que mobilizam seus conhecimentos (resultantes ou não do processo de escolarização) para descrevê-los e explicá-los.


    Vale aqui citar novamente Geraldi (1996, p. 136):


    [...] mais do que encontrar uma resposta, o que vale na reflexão sobre a língua é o processo de tomá-la como objeto. As tentativas, os acertos e os erros ensinam muito mais sobre a língua do que o estudo do produto de uma reflexão feita por outros, sem que se atine com as razões que levaram à reflexão que se estuda.


    E a posição de Geraldi pode ser complementada pela de Franchi (1987, p. 21):


    Interessa pouco descobrir a melhor definição de substantivo ou de sujeito ou do que quer que seja. No plano em que se dá a análise escolar, certamente não existem boas definições. [...]. Mas interessa, e muito, levar os alunos a operar com a linguagem, rever e transformar seus textos, perceber nesse trabalho a riqueza das formas linguísticas disponíveis para suas mais diversas opções. Sobretudo quando, no texto escrito, ele necessita tornar muitas vezes conscientes os procedimentos expressivos de que se serve. Com isso, parece-me, reintroduz-se na gramática o seu aspecto criativo: o que permite ao falante compreender, em um primeiro passo, os processos diferenciados de construção das expressões para, depois, um dia e se for o caso, construir um sistema nocional que lhe permita descrever esses processos, falar deles, em uma teoria gramatical.


    Em suma, o fundamental no estudo da gramática/análise linguística é contemplar a variedade de recursos expressivos postos à disposição do falante/escritor para a construção do sentido. Gramática é, para Franchi (1987), o estudo das condições linguísticas da significação. É uma resposta sistemática e explícita à questão fundamental de por que e como as expressões das línguas naturais significam tudo aquilo que significam. E nesse sentido podemos, sim, tomar como equivalentes os termos gramática e análise linguística.


    Atividades linguística, epilinguística e metalinguística


    No interior do debate sobre o ensino de análise linguística, há uma distinção que convém apresentar aqui: aquela entre atividade linguística, epilinguística e metalinguística. O termo atividade linguística remete à atividade de linguagem propriamente dita, ou seja, aos usos que fazemos da língua; como disse Franchi (1987), ela nada mais é do que o exercício pleno, circunstanciado, intencionado e com intenções significativas da própria linguagem. Essa atividade se dá, segundo o autor, nas circunstâncias cotidianas da comunicação no âmbito da família e da comunidade. Daí que a escola, na continuidade desse processo, deve se tornar um espaço de rica interação social, no qual se criem condições para o exercício do saber linguístico dos alunos, da gramática que já interiorizaram ao longo dos incontáveis processos de intercâmbio verbal de que já participaram.


    Já a atividade epilinguística diz respeito a uma capacidade que todo falante tem de operar sobre a linguagem, fazendo escolhas, avaliando os recursos expressivos de que se utiliza, fazendo retomadas, corrigindo estruturas etc. Saliente-se que essa ação é fortemente marcada pela intuição e se constitui numa das bases – se não a principal – da gramática internalizada de cada falante. Franchi (1987) comenta que a escola, por meio da atuação do educador, deve ser também um espaço de vivência de situações mais específicas de linguagem, no qual façam sentido a escrita, a descrição, a argumentação, assim como os instrumentos verbais da cultura contemporânea (jornal, livro, literatura, relatório etc.). Defende o autor que no espaço escolar devem ser criadas as condições para o desenvolvimento de recursos expressivos mais variados, que supõem a escrita, o exercício profissional, a participação na vida social e cultural. Assim, desde cedo os alunos já podem ser conduzidos a diversificar os recursos com que falam e escrevem, operando sobre sua própria linguagem, praticando a diversidade dos fatos gramaticais de sua língua. É aí, diz ele, que começa a se intensificar uma prática presente já na aquisição da linguagem, de construção de objetos linguísticos mais complexos e de levantamento de hipóteses relativas à estrutura da língua (nesse caso, não se pode dizer que se faz gramática no sentido de um sistema de noções descritivas).


    Franchi julga que o professor é o mediador que orienta e multiplica essas atividades, tanto mais profícuas quanto mais permitam a participação, a contribuição, a crítica, a escolha. A atividade epilinguística, sem dúvida, liga-se à atividade linguística, à produção e à compreensão de textos; nem sempre se trata de aprender novas formas de construção e transformação de expressões: no mais das vezes, o que ocorre é que se torna operacional e ativo um sistema ao qual o aluno já teve acesso em ambientes extraescolares, em situações comuns de interação pela linguagem. Mas é justamente isso que vai abrir as portas para um trabalho de sistematização gramatical.


    No texto de 1996, Geraldi lamenta que as atividades de ensino de gramática levadas a efeito pela escola não constituem, como seria desejável, a continuidade dessa atividade epilinguística. Além disso, as análises constantes das gramáticas tradicionais que inspiram os conteúdos ensinados são respostas dadas a perguntas que os alunos, enquanto falantes da língua, sequer formularam; por isso, muitos conteúdos e teorias gramaticais nada lhes dizem (Geraldi, 1996).


    Com relação à atividade metalinguística, consideramos aqui que essa seria exatamente a atividade a se desenvolver na escola nas aulas de língua portuguesa. Ela se assemelha à atividade epilinguística, mas a ultrapassa e desta se diferencia porque é uma ação que:


    a. se pratica de modo consciente;


    b. se desenvolve sistematicamente;


    c. exige uma taxonomia;


    d. resulta em teorias sobre a linguagem.


    Por meio das atividades de reflexão metalinguística, o professor levaria os alunos a se confrontar com determinados fenômenos e usos da linguagem, estimulando-os a mobilizar suas capacidades linguística e epilinguística, com vistas à explicitação de conhecimentos e à produção de explicações para os fenômenos estudados. Porque, como diz Geraldi (1995): com a linguagem, nós não só falamos sobre o mundo, mas também falamos sobre o modo como falamos sobre o mundo.


    E qual seria a vantagem de conduzir o aluno à produção de conhecimentos de nível metalinguístico, quando ele já interage de modo bem-sucedido sem que, necessariamente, tenha consciência do que faz quando usa a língua? A explicação para isso é que, refletindo de modo sistemático e consciente, produzindo teorias com base em situações diversificadas de emprego da linguagem, o aluno vai progressivamente construindo um corpo de conhecimentos amplo e consistente que lhe assegura autonomia e capacidade de lidar com a linguagem em situações novas.


    Também adepto da gradação que vai do linguístico para o metalinguístico, Franchi (1987) afirma que é somente sobre fatos relevantes de língua (entendendo relevantes como carregados de significação) que os alunos, nas aulas de gramática, podem formular hipóteses sobre a natureza da linguagem e o caráter sistemático das construções linguísticas, podendo, ao final, falar da linguagem, descrevê-la em um quadro nocional intuitivo ou teórico (atividade metalinguística). O saber gramatical deriva, pois, de “uma larga familiaridade com os fatos da língua, como decorrência de uma necessidade de sistematizar um saber linguístico que se aprimorou e que se tornou consciente” (p. 42). E, lembra o autor, sem perdermos de vista a questão fundamental da significação, “não somente no sentido de uma representação do mundo, mas no sentido também de uma ação pela linguagem sobre os interlocutores, dependente do modo e estilo com que nos servimos dela e de seus múltiplos recursos de expressão” (p. 42).


    É possível relacionar o que foi dito até aqui sobre as atividades linguística, epilinguística e metalinguística às distinções estabelecidas por Possenti (1997) entre três diferentes conceitos de gramática e de língua. Diz o autor que o termo “gramática” pode ser entendido:


    a. como conjunto de regras que devem ser seguidas;


    b. como conjunto de regras que são seguidas;


    c. como conjunto de regras que o falante domina.


    Estaríamos, então, falando, respectivamente, de gramática normativa, descritiva e internalizada. Possenti relaciona esses três tipos de gramática com três concepções de língua. No primeiro caso, o termo língua recobre apenas uma das variedades linguísticas usadas efetivamente por uma comunidade; é a chamada língua padrão ou norma culta, que serve de modelo para se considerarem as outras formas de falar como erradas ou não pertencentes à língua.


    No segundo caso, temos a visão de língua como um construto teórico, necessariamente abstrato e homogêneo. O autor considera que a gramática descritiva também é excludente em relação a certos fenômenos da língua, não tanto por só incluir partes dela, mas por incluí-las de um certo modo. De acordo com Possenti, nunca se sabe se os construtos das gramáticas descritivas representam o maior conteúdo empírico possível e até que ponto são restritivos em relação aos fenômenos propriamente ditos. Seja como for, é fato que gramáticas descritivas não avalizam nenhum preconceito contra qualquer tipo de língua ou qualquer de suas variedades.


    No terceiro caso, a língua seria o conjunto das variedades utilizadas por uma comunidade linguística, reconhecidas como heterônimas, isto é, formas diversas entre si, mas pertencentes à mesma língua. Possenti destaca que a propriedade “pertencer a uma língua” é atribuída a uma determinada variedade independentemente de seus traços linguísticos internos ou de suas regras gramaticais, e tem mais a ver com o sentimento dos próprios usuários de que falam a mesma língua, apesar das diferenças.


    Do ponto de vista do ensino, essas distinções são importantes porque, diferentemente do que reza a tradição (em geral os alunos são obrigados a dominar a metalinguagem de análise de uma variedade da língua que ainda não dominam), seria mais produtivo fazer o caminho inverso: partir do conhecimento que o aluno já tem da língua, de sua capacidade epilinguística, de sua gramática internalizada, para, em seguida, chegar à situação de explicitar o conhecimento linguístico e gramatical, descrevendo e nomeando os fenômenos; e só depois, numa etapa final, concentrar os esforços no domínio da variedade padrão e de seus mecanismos, regras e esferas de circulação.


    Fonseca (1994, p. 123), discutindo sobre objetos e objetivos do ensino de português como língua materna, considera que cabe ao professor


    [...] avaliar a extensão e profundidade da relação que a criança já tem com a linguagem antes de chegar à escola e tomar consciência de que a sua função pedagógica é essencialmente catalisadora: deverá respeitar e preservar as características dessa relação anterior, sabendo enriquecê-la pela criação de necessidades novas e alargá-la a novas formas de colmatar as mesmas necessidades (grifo da autora).


    Por que e como ensinar análise linguística?


    No que consiste a mudança proposta para o ensino de língua portuguesa e de análise linguística a partir da concepção de linguagem como interação/discurso? Ainda devemos ensinar gramática na escola? Em caso afirmativo, por que e para que ensinar gramática? E qual a maneira mais produtiva de fazê-lo? Essas são questões que, necessariamente, surgem quando debatemos o ensino de língua portuguesa na atualidade.


    Sem prejuízo de uma reflexão permanente, a ser feita por cada professor, junto a seu grupo de trabalho, poderíamos lançar algumas ideias, com o intuito de responder a algumas das questões lançadas. Diríamos, primeiramente, que devemos, sim, ensinar gramática na escola, desde que procedamos, como já se viu, a uma revisão do conceito de gramática. Não se trata de normas de bem falar e escrever, de regras absolutas de um sistema imutável, mas de uma lógica que toda língua histórica segue, de um conjunto de fenômenos produtivos da linguagem, os quais são passíveis de descrição, reflexão e uso por parte dos usuários. Como afirma Murrie (1994, p. 66), o ensino de gramática, desse ponto de vista, “deixa de ser apenas um conjunto de regras prescritivas ou normativas, para transformar-se em uma explicitação das regras de uso da língua, em situações significativas.” (grifo da autora).


    Do ponto de vista das razões para se ensinar gramática, o que se discute nos dias de hoje é que o domínio de um maior número de variedades linguísticas (entre as quais estão a língua padrão, a língua literária, a modalidade escrita, a linguagem científica) permite ao sujeito da linguagem uma maior inserção social, em termos de circulação nas instâncias públicas de uso da língua. Ou seja, quanto mais modalidades e variedades da língua o sujeito domina, mais amplas são suas chances de se significar e de significar o mundo, pois a leitura de um texto literário antigo, por exemplo, permite que ele, para além de sua vida cotidiana e imediata, se aproprie de universos de referência do passado e da linguagem própria do momento histórico em que esse texto foi produzido.


    É a isso, certamente, que Fonseca (1994) se refere quando propugna uma “sensibilização à língua”, à qual se pode chegar pela exploração da capacidade que tem a língua de fletir-se sobre si própria. Diz a autora:


    A especificidade do ensino da língua materna relativamente às outras disciplinas centra-se essencialmente no explorar desta capacidade de flexão da língua sobre si própria [...]. Por essa via se pode chegar a uma sensibilização à língua, passando além dos usos transparentes da linguagem e explorando os usos em que a língua se flecte sobre si própria estabelecendo uma autorreferência criadora de possibilidades estéticas e cognitivas novas e insuspeitadas (p. 124, grifos da autora).


    No que tange à metodologia, as orientações atuais para o ensino da língua sugerem que o texto esteja no centro do processo de ensino-aprendizagem. O objetivo maior das aulas de português é o de formar o cidadão leitor e produtor de textos. Entretanto, isso não será conseguido apenas com as práticas do ler e do escrever por si mesmas, mas com uma reflexão sistemática sobre essas práticas, reflexão que seja capaz de gerar teorias e explicações sobre o funcionamento dos textos e discursos e aplicações desses conhecimentos em situações novas. Por isso, defende-se que o ensino de língua portuguesa gire em torno de três práticas linguísticas fundamentais e articuladas: a leitura, a escrita e a análise linguística.2


    Murrie (1994) sugere alguns procedimentos para o ensino de gramática, entre eles: (a) constituir um material de trabalho e submetê-lo à classificação, com as categorias já existentes; (b) aprender como funciona e como se realiza o sistema; (c) conhecer o uso efetivo da linguagem; (d) elaborar considerações sobre a fala e a escrita; (e) despertar o interesse para procedimentos de formulação, análise e síntese de materiais apresentados. Ainda conforme Murrie, se

    optarmos pelo caminho da análise do uso efetivo da língua, o clássico modelo de ensino baseado no tripé conceito-exemplo-exercício não resolverá a questão da aprendizagem e o aluno não conquistará sua prática individual de análise crítica dos fatos da língua. A autora considera que é mais conveniente que o aprendiz, a partir de seus conhecimentos prévios e de uma determinada definição ou descrição (que pode ser, inclusive, a da gramática tradicional), teste a validade ou não do conceito e decida em que momento ele se aplica em determinado texto e por que se aplica.


    A nomenclatura no ensino de análise linguística


    Uma questão sempre presente quando se discute ensino de análise linguística é a necessidade ou não de usar a nomenclatura (gramatical ou outra). Nesse sentido, é importante esclarecer alguns pontos. Primeiramente, deve-se ter em mente que o objeto de ensino, no caso, não é a nomenclatura em si mesma, como acreditam alguns professores de língua portuguesa. A nomenclatura – seja na área aqui discutida, seja em qualquer outro campo de conhecimento – é uma necessidade do pensamento científico. Precisamos nomear os fenômenos para que possamos nos referir a eles. Assim, não é a aprendizagem da nomenclatura que nos faz aprender a língua; pensar sobre ela é que exige de nós que tenhamos uma linguagem científica própria.


    Geraldi (1997a, p. 46) já tratava da questão ao afirmar:


    [...] uma coisa é saber a língua, isto é, dominar as habilidades de uso da língua em situações concretas de interação, entendendo e produzindo enunciados, percebendo as diferenças entre uma forma de expressão e outra. Outra, é saber analisar uma língua dominando conceitos e metalinguagens a partir dos quais se fala sobre a língua, se apresentam suas características estruturais e de uso.


    Segundo o autor, seria preciso fazer uma opção pelo predomínio de uma ação sobre outra: pelo menos no nível do ensino fundamental, as atividades devem girar em torno do ensino da língua e apenas subsidiariamente se deverá apelar para a metalinguagem, quando a descrição da língua se impõe como meio para alcançar o domínio da língua.


    Acreditamos, inclusive, que uma reflexão sistemática sobre a linguagem e seus usos, a formulação de hipóteses, o esforço de descrição de fatos e a explicitação de saberes garantem o domínio progressivo da metalinguagem, que, nessas circunstâncias, se dará de modo natural, em decorrência da própria reflexão.


    Discorrendo sobre as relações entre nomenclatura e ensino, Franchi (1987) diz que os exercícios gramaticais, em sua maioria, se situam no nível da metalinguagem, visando à aquisição de um sistema de noções e de uma linguagem representativa (na verdade, uma nomenclatura) para poder falar de certos aspectos da linguagem. Mas, na verdade, faz-se menos que isso, pois essas noções teóricas não se organizam de modo que, através delas, se possa falar estritamente do sistema. Mais frequentemente, são propostos exercícios analíticos e classificatórios, sem relações com os processos de construção e transformação das expressões, com a adequação do texto às intenções de seu produtor. Esquece-se, diz o autor, que a pertinência de um elemento verbal a uma ou outra classe depende de operações do sujeito e, mais que isso, que a própria elaboração de um sistema descritivo supõe uma familiaridade prévia com os processos envolvidos nessa construção. Para Franchi, somente se aprende gramática quando esta se relaciona “a uma vivência rica da língua materna, quando construída pelo aluno como resultado de seu próprio modo de operar com as expressões e sobre as expressões, quando os fatos da língua são fatos de um trabalho efetivo e não exemplos descolados da vida” (p. 26).


    Relações entre análise linguística,

    leitura e produção de texto


    Segundo a metodologia proposta, o ler e o escrever devem estar articulados a um processo permanente de reflexão sobre as operações linguísticas e discursivas aí implicadas. Ou seja, a análise linguística tanto se dá no momento em que lemos (porque extraímos sentidos do texto, comparamos, notamos alguma inovação, percebemos marcas ideológicas no dizer do outro etc.) quanto no momento em que escrevemos (porque temos que buscar a melhor forma de dizer o que queremos, pensar sobre a escrita das palavras, decidir por uma forma singular ou plural etc.).


    Cumpre esclarecer que os textos produzidos pelos alunos constituem material privilegiado para a realização desse trabalho de reflexão sobre a língua, mas não se trata de refazê-los para apenas corrigi-los e, sim, de retomá-los e por meio deles desencadear o processo de análise linguística. Adverte Geraldi (1995, p. 217):


    [...] a análise linguística a se praticar em sala de aula não é simples correção gramatical de textos face a um modelo de variedade e de suas convenções: mais do que isso, ela permite aos sujeitos retomar suas intuições sobre a linguagem, aumentá-las, torná-las conscientes e mesmo produzir, a partir delas, conhecimentos sobre a linguagem que o aluno usa e que outros usam.


    Portanto, o texto do aluno ganha importância na medida em que oferece condições bastante propícias de mobilização das hipóteses e intuições dos aprendizes, mas nem por isso devemos promover a análise linguística apenas a partir de suas produções; o mesmo movimento vale para os textos de leitura e para a modalidade oral da língua.


    Vejamos, a seguir, uma forma de trabalhar a gramática partindo da escrita. O trecho é de autoria de um aluno de primeiro período de curso universitário (área técnica, disciplina Português Instrumental).3 Esse aluno, como se poderá constatar, escreveu, a partir da temática dos boias-frias da cana, um texto na 1a pessoa do singular, como se fosse ele mesmo um desses boias-frias. Observe-se, particularmente, como ele faz uso da vírgula, sem constituir os blocos de sentido do texto (isto é, usa a vírgula por várias razões diferentes, sem estabelecer as “paradas” necessárias):


    
      
        
          	
            Sou Severino, tenho trinta e nove anos, sete filhos e sou bóia-fria. Acordo às quatro e meia da manha, todo dia, para ir trabalhar.


            Começo o dia caminhando, ando dez quilometros até chegar ao canavial, meu filho mais velho, João, vai comigo, ele tem dez anos mas já trabalha pra ajudar em casa, se ele não for a necessidade em casa almenta.

          
        

      
    


    No segundo parágrafo, vemos que o aluno define três temáticas diferentes: fala de si próprio e do filho João e, em seguida, comenta algo sobre a necessidade de que o filho pequeno trabalhe. Não houve, propriamente, erro gramatical em sua construção, mas, sem dúvida, o parágrafo ficaria mais bem organizado e, portanto, mais claro para o leitor se viesse pontuado, além da vírgula, com ponto ou ponto e vírgula:


    
      
        
          	
            Começo o dia caminhando, ando dez quilômetros até chegar ao canavial; meu filho mais velho, João, vai comigo, ele tem dez anos mas já trabalha pra ajudar em casa; se ele não for a necessidade em casa aumenta.


            Começo o dia caminhando, ando dez quilômetros até chegar ao canavial; meu filho mais velho, João, vai comigo, ele tem dez anos mas já trabalha pra ajudar em casa. Se ele não for a necessidade em casa aumenta.

          
        

      
    


    Caso um professor trabalhasse com esses aspectos, relacionando pontuação e topicalização, estaria dando aula de gramática, sem dúvida, mas não estaria levando o aluno a memorizar regras transmitidas no vazio, nem a pontuar frases soltas e aleatórias. O uso dos sinais de pontuação seria, então, discutido coletivamente, em sala de aula, e seria dada ao aluno a oportunidade de pensar sobre a língua e seus recursos de expressão, sobre os sentidos pretendidos e formas mais ou menos adequadas de dizer as coisas.


    Do mesmo modo, é possível, por meio da leitura e análise de textos diversos, compreender a “gramática” do dizer do outro. Analisemos rapidamente o trecho a seguir, extraído de uma coluna cultural de revista informativa semanal. A matéria, publicada na Carta Capital no 434, de 7 de março de 2007, é de autoria da jornalista e crítica de arte Ana Paula Sousa e trata da indústria da fama.


    
      
        
          	
            A celebridade, no dizer de Emily Dickinson, é a “punição do mérito e o castigo do talento”. E sua expansão inquieta, sobretudo, porque atinge até mesmo quem quer manter ouvidos tapados e olhos vendados diante do desfile de ninguéns. Salvo um eremita que viva na caverna de uma reserva ecológica, não há brasileiro que desconheça Daniella Cicarelli e Cia. Surge então a inevitável pergunta: o que fez Daniella para que todos a conheçam? “A celebritite não tem queda de volume. Ao contrário, é cada vez maior”, atesta [o jornalista] Sérgio Augusto, que, na coluna que mantém no jornal O Estado de São Paulo, cunhou o termo “celebritylândia”. Para ele, a mídia é a maior responsável pela “jeca vassalagem” a celebridades.

          
        

      
    


    Vamos destacar aqui algumas das estratégias discursivas utilizadas:


    (A) o texto começa com uma citação, marcada com aspas duplas; o recurso à fala do outro – sendo esse outro alguém como Emily Dickinson – não apenas agrega sentidos ao que dizemos, mas tem a finalidade, entre outras, de legitimar o dito, ou seja, vale como um argumento de autoridade; além disso, nesse caso, a autora já anuncia o tom de sua crítica, opondo celebridade, de um lado, e mérito/castigo, de outro;


    (B) o termo “ninguém”, invariável, a princípio, foi flexionado para o plural, levando-nos a entender que as supostas celebridades brasileiras, que não são poucas, na verdade são pessoas insignificantes, inexpressivas;


    (C) para a autora, as celebridades invadem a nossa vida; sobre elas nos chegam informações que, muitas vezes, preferíamos desconhecer; e faz isso dizendo que só escapa dessa invasão alguém que seja eremita e que, adicionalmente, viva numa caverna e, mais ainda, de uma reserva ecológica; temos aqui outra crítica embutida, que incide sobre a visão dos ecologistas como pessoas que cuidam de nichos ou santuários isolados;


    (D) vemos também o emprego da expressão “Daniella Cicarelli e Cia.”, por meio da qual a resenhista nomeia uma celebridade-símbolo, caracterizada por não ter feito nada de importante, e, adicionalmente, afirma que há uma espécie de “empresa”, de grupo institucional organizado pautado pela mesma conduta (o que se pode inferir pelo uso da sigla “Cia.”);


    (E) no texto foram utilizados termos não dicionarizados, a partir de mecanismos já conhecidos de formação de palavras:


    (1) “celebritite”, que viria de “celebridade” + sufixo “ite” (= inflamação, patologia), indica que o culto às celebridades é uma doença;


    (2) “celebritylândia” foi formado pela junção de “celebrity” (do inglês) + “lândia” (que vem também do inglês “land” = “terra”), significando “terra de celebridades”;


    (3) já o termo “jeca vassalagem” traz, de um lado, a ideia de subdesenvolvimento e atraso cultural (remete ao personagem Jeca Tatu, de Monteiro Lobato) e, de outro, a ideia de subserviência, dependência, submissão, que vem de “vassalo”, tipo social da Idade Média que recebia feudos de seu suserano e lhe prestava obediência após um juramento de fé.


    Note-se, pois, que o jogo de palavras, os discursos reportados, a abundância de neologismos e as rupturas com a língua padrão foram recursos empregados, certamente, para conferir um efeito de ironia ao texto, marcando o distanciamento entre a posição ideológica da autora e o mundo das celebridades.


    À guisa de conclusão


    Murrie (1994) julga que seria proveitoso ensinar o aluno a pensar sobre os conceitos gramaticais e reinventá-los, a partir de uma gramática textual pautada no significado; para ela, a significação textual é que estabelece os critérios de utilização das regras da língua.


    Não há dúvida de que ensinar nessa nova perspectiva constitui grande desafio. É até natural que os professores estejam se perguntando sobre o tema, sobre como fazer na sala de aula para não correr o risco de apenas desenvolver atividades de leitura e produção textual, sem a reflexão que garanta ao aluno os avanços na compreensão da língua e de seus diversos usos sociais. Mas acreditamos que, mesmo numa situação de impasse e crise com a que ora vivemos, é possível tentar formas alternativas de ensinar língua portuguesa/análise linguística e obter ganhos com isso, sendo o maior deles a ampliação da capacidade interativa de nossos alunos e, por extensão, de suas condições de exercício da cidadania.
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